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TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 30/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 15/2024 

 

1 Dados Gerais 

Unidade Solicitante: Departamento de Administração e Finanças 

Responsável: Ana Carolina Tomaz Tucci  

2  CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

2.1. O objeto do presente termo é a Contratação de Empresa para prestação de serviços de 

gerenciamento e fornecimento de auxílio-alimentação, por meio de cartão eletrônico/magnético com 

chip de segurança e senha individual, para recarga mensal, destinados à aquisição de gêneros 

alimentícios para os servidores da Prefeitura Municipal de Olímpio Noronha-MG, conforme 

especificações contidas no Termo de Referência.  

2.2. O local pertinente a prestação do serviço está pormenorizada em tópico específico do 

Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

2.3. A empresa contratada pela prestação de serviço. 

2.3.1. Especificações da contratação e valor estimado: 

Valor estimado da contratação é de R$ 465.928,32 (quatrocentos e sessenta e cinco reais e trinta e 
dois centavos) para 12 meses. 

2.4. O objeto desta contratação é caracterizado como PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.  

2.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura DO 

CONTRATO, na forma do Art. 106 da Lei federal 14.133/2021, prorrogáveis por igual período, 

na forma do Art. 105 da Lei federal 14.133/2021, desde que comprovado a Vantajosidade. 

Podendo ser prorrogado pelo prazo de até 10 (dez) anos. 

2.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 
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3 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

3.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual referente ao exercício 

de 2024, conforme consta das informações básicas deste termo de referência. 

4 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DA 

PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

4.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do 

Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

5 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Subcontratação 

5.1.1. A subcontratação fica limitada, mediante autorização da Contratante, sobre parcelas 

complementes ou de especificidade técnica para a instalação. 

 

5.2. Garantia da contratação 

5.2.1.  Haverá exigência da garantia da contratação previstas nos artigos 96 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

5.3. Vistoria 

5.3.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

5.3.2. Ficará a cargo da CONTRATANTE realizar as devidas alterações e preparações para 

devida e concreta prestação de serviço. 

5.4. Condições de execução; 

5.4.1. A execução do objeto deverá ocorrer no período contratual, no melhor padrão de 

qualidade. 

06 – JUSTIFICATIVA: 
 
6.1 - A contratação justifica-se, com base na LEI Nº 25 DE 29 DE NOVEMBRO DE 2023, QUE dispõe 
sobre a concessão de auxílio- alimentação aos servidores do poder executivo municipal de Olímpio 
Noronha/ MG e dá outras providências. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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07 – DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO: 
 
7.1 - O auxílio Alimentação deverá ser fornecido por meio de cartões magnéticos e/ou eletrônicos 
com chip, para validação das transações eletrônicas, por meio de sua digitação nos equipamentos 
respectivos, pelo usuário/profissional, no ato da aquisição dos gêneros alimentícios, nos 
estabelecimentos credenciados. 
 
7.2 - Os cartões magnéticos e/ou eletrônicos para Alimentação, deverão: 
 
7.2.1 - Ser entregues personalizados como nome do servidor e da Prefeitura, numeração de 
identificação sequencial, conforme disposto na legislação aplicável, dentro de envelope lacrado, 
individualizado, com manual básico de utilização. 
 
7.2.2 - Possibilitar a utilização do cartão Alimentação pelos servidores da Prefeitura, 
respectivamente, e na aquisição de gêneros alimentícios “in natura”, em ampla e abrangente rede 
de estabelecimentos afiliados (hipermercados, supermercados, mercados, mercearias, açougues, 
frutarias, peixarias, padarias, etc.). 
 
7.2.3 – Os estabelecimentos deverão ser conhecidos, representativos e espalhados nos locais 
situados na microrregião tais como Olímpio Noronha, Lambari, São Lourenço, Carmo de Minas, 
Jesuânia, Cambuquira, Três Corações, Varginha, Itajubá , etc. 
 
7.2.4 - Durante a vigência contratual, as listagens contendo as redes credenciadas deverão ser 
apresentadas individualmente para o cartão Alimentação. 
 
7.2.5 - O reembolso aos estabelecimentos credenciados deverá ser efetuado pontualmente, sob 
inteira responsabilidade do Contratado, independentemente da vigência do contrato, ficando claro 
que a Prefeitura não responderá solidária nem subsidiariamente por esse reembolso. 
 
7.2.6 - Poderão ser exigidas cópias dos contratos celebrados entre a Contratada e os 
estabelecimentos comerciais, a critério da Prefeitura, para fins de controle fiscalização. 
 
7.3. – Os cartões eletrônicos deverão ser entregues ao Município no prazo de até 20(vinte) dias 
contados da assinatura do contrato. 
 
7.4. – Até o dia 10 (dez) de cada mês o Município encaminhará ao contratado a relação de servidores 
para fins de crédito nos respetivos cartões; 
 
7.4.1 – A contratada fica obrigada a inserir os créditos em conformidade com a relação que lhe foi 
encaminhada, nos respectivos cartões até o dia 5º dia útil do mês subsequente. A inserção de 
crédito em cartões de servidores não incluídos na relação é de exclusiva responsabilidade do 
contratado.  
 
7.5. – O Município terá o prazo de até 30 (trinta) dias contados da disponibilização do crédito, para 
proceder ao pagamento à contratada. 
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7.7 Do local de entrega dos cartões: 
 
7.7.1 - Os cartões e as notas fiscais deverão ser entregues na Rua 1º de março nº 450 – Centro – 
olímpio Noronha no Setor de Licitações. 
  
7.7.2 -  O horário de entrega é das 07h às 12h e das 13h às 16h, de segunda à sexta-feira, em dias 
de expediente.  
 
7.8 – Do quantitativo: 
 
7.8.1 – O quantitativo estimado de servidores beneficiados previsto para o ano de 2024 é de 208 
(duzentos e oito) servidores, podendo sofrer alterações tanto pra mais como para menos. 
 
 
7.9 – Do valor do crédito: 
 
7.9.1 – O valor do credito mensal por servidor corresponde a R$ 186,67 podendo ser atualizado 
anualmente conforme previsão em lei. 
 
7.9.2 – O valor do crédito previsto por mês corresponde a R$ 38.827,36 (trinta e oito mil, 
oitocentos e vinte e sete reais e trinta e seis centavos). 
 
7.9.3 – O valor do credito previsto para 12 meses corresponde a R$ 465.928,32 (quatrocentos e 
sessenta e cinco reais e trinta e dois centavos). 
 

Item Descrição 
Quant 

estimada de 
beneficiários 

Unid. 

Valor 
Unitário 
estimado 
para cada 
benefício 

Valor mensal 
estimado 

Valor Total 
estimado para 

12 meses 

Taxa de 
administração 

01 

Prestação de serviços de 
gerenciamento e 
fornecimento de auxílio-
alimentação, por meio de 
cartão 
eletrônico/magnético com 
chip de segurança e senha 
individual, para recarga 
mensal, destinados à 
aquisição de gêneros 
alimentícios para os 
servidores da Prefeitura 
Municipal de Olímpio 
Noronha-MG 

208 Serviço RS 186,67 R$ 38.827,36 R$ 465.928,32 

 

 
 
08 – DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS: 
 
8.1 - O Contratado deverá disponibilizar acesso on-line que permita ao Contratante solicitar 
recargas, cartões e atualizações decorrentes de ingresso e exclusão de beneficiários e emitir 
relatórios referentes às solicitações. 
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8.2 - O Contratado deverá restituir ao Contratante, ao final do contrato, valores porventura não 
utilizados pelos beneficiários, mediante relatório discriminado, com indicação de valores, datas e 
beneficiários, para que o Contratante possa adotar as medidas legais aplicáveis. 
 
8.3 - O Contratado deverá disponibilizar aos beneficiários consulta on line de saldo dos cartões e a 
relação atualizada dos estabelecimentos credenciados, citando nome fantasia, razão social, CNPJ e 
endereço. 
 
 
9 - DO SISTEMA INFORMATIZADO DE GERENCIAMENTO DOS BENEFÍCIOS: 
 
9.1 - O Contratado deverá possuir sistema informatizado acessível ao Contratante e aos servidores 
beneficiários on line e que possibilite a execução das seguintes funcionalidades, no mínimo: 
 
9.1.1 - Funcionalidades disponíveis a Prefeitura: 

a) Inclusão / exclusão/ consulta de beneficiários e seus dados (nome, CPF, tipo e valor do 
benefício, número do cartão, local de entrega do cartão e tipo e valor do benefício); 
b) Alteração de cadastro da Prefeitura; 
c) Alteração de cadastro dos beneficiários, com os seguintes campos: nome, CPF, tipo e valor 
do benefício, número do cartão, endereço de entrega do cartão; 
d) Solicitação de cartões; 
e) Bloqueio de cartões; 
f) Solicitação de reemissão de cartão; 
g) Envio de arquivo de pedidos de créditos, em formato .txt ou xls, informando nome, CPF, 
valor, tipo de benefício (Alimentação) e local para entrega do cartão; 
h) Solicitação de pedidos individualmente, para servidor específico e em determinado valor; 
i) Exclusão e alteração de benefício; 
j) Acompanhamento do status das solicitações; 
k) Reversão de créditos, sendo possibilitado ao Contratante efetuar o estorno de valores já 
creditados; 
l) Consulta e emissão de relação atualizada da rede de estabelecimentos credenciados. 

 
9.1.2 - Funcionalidades disponíveis aos beneficiários: 

a) Alteração de senha; 
b) Bloqueio de cartão; 
c) Solicitação de reemissão de cartão; 
d) Emissão de extrato detalhado com a data, valor dos créditos e dos débitos e locais de 
utilização; 
e) Consulta e emissão de relação atualizada da rede de estabelecimentos conveniados. 
 

10 – DO PAGAMENTO: 

10.1 - O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após a prestação do serviço e 
recebimento dos documentos fiscais, devidamente atestados pelo servidor, observadas as demais 
exigências a seguir indicadas. 
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10.1.1 - Em caso de irregularidade(s) na(s) nota(s) fiscal(is) / fatura(s), o prazo de pagamento será 
contado a partir da(s) correspondentes(s) regularização (ões). 

10.1.2 - Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, 
o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

10.1.3 – Para receber seus créditos o Contratado deverá comprovar a regularidade fiscal e 
tributária que lhe foram exigidas quando da habilitação. 

10.1.4 – O Contratante se reserva o direito de reter o pagamento de faturas para satisfação de 
penalidades pecuniárias aplicadas ao fornecedor e para ressarcir danos a terceiros. 
 
11 – DA GARANTIA CONTRATUAL: 
 
11.1 - A licitante declarada vencedora fica obrigada a prestar garantia para execução contratual no 
percentual equivalente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato e terá seu valor atualizado nas 
mesmas condições daquele, conforme artigo 98 da Lei 14.133/2021. 
 
11.2 - Caberá ao Contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

a) Caução em dinheiro ou em título da dívida pública, devendo este ter sido emitido sob a 
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, 
conforme definido pelo ministério da Fazenda; 

b) Seguro-garantia; 
c) Fiança bancária. 

 
11.3 - A garantia deverá ser apresentada ao Município no ato da assinatura do contrato originário 
deste processo licitatório. 
 
11.4 – A garantia será restituída pelo Município ao Contratado até 30 (trinta) dias após termo final 
de vigência do mesmo, uma vez constatado o seu perfeito cumprimento. Caso contrário, a garantia 
responderá pelo inadimplemento das obrigações contratuais e por todas as multas impostas à 
contratada. 
 
11.5 – A garantia, quando prestada em dinheiro, será devolvida corrigida monetariamente. 
 
 

12 – OBRIGAÇÕES DAS PARTES  
 
12.1 - COMPETE AO CONTRATADO: 
 

a) Fornecer os cartões Alimentação em conformidade com as solicitações do Município, 
observado o número de cartões estimado pelo Contratante. 

b) Inserir créditos nos cartões na mesma data em que receber os créditos do Município, 
admitindo-se prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 

c) Pagar aos estabelecimentos comerciais credenciados, fornecedores de mercadorias, os 
valores relativos às compras realizadas com os cartões, no prazo Contratado com os mesmos. 
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d) Executar os serviços de acordo com as especificações constantes da proposta apresentada. 
e) Credenciar os estabelecimentos comerciais de venda de alimentos estabelecidos situados na 

microrregião tais como Olímpio Noronha, Lambari, São Lourenço, Carmo de Minas, Jesuânia, 
Três Corações, Varginha, etc, que se interessarem no fornecimento. 

f) Disponibilizar, flexibilizar e manter atualizada relação dos estabelecimentos comerciais, 
estabelecimentos filiados ao sistema e com os quais mantenha contrato, informando, 
periodicamente ao Contratante as inclusões e/ou exclusões, sendo a última devidamente 
motivada. 

g) Manter nos estabelecimentos comerciais filiados à sua rede, em local bem visível e de fácil 
identificação pelo público, informações sobre a aceitação do cartão. 

h) Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo Contratante quanto à 
execução dos serviços Contratados. 

i) Arcar com eventuais danos causados ao Contratante e/ou terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidades cometidas por seus empregados, conveniados ou prepostos, 
na execução dos serviços Contratados. 

j) Cumprir e fazer cumprir, por seus prepostos ou conveniados, leis, regulamentos e posturas, 
bem como, quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes 
à matéria objeto do presente contrato, cabendo-lhe única e exclusiva responsabilidade, as 
despesas diretas ou indiretas para execução dos serviços. 

k) Confeccionar os cartões dentro dos padrões regulamentados e atualmente aceitos pelo 
comércio, conforme proposta, devendo ser apresentado amostra no ato da assinatura do 
instrumento contratual com o Município. 

l) Fornecer, sem custo adicional, um cartão reserva a cada período de 06 (seis) meses, quando 
solicitado. 

m) Manter durante todo o período de vigência do contrato as mesmas condições exigidas para 
credenciamento. 

n) Reconhecer os direitos do Município de Olímpio Noronha, em casos de rescisão 
administrativa previstos no Art. 77 da Lei nº 8.666/93. 

 
 
12.2 – COMPETE AO CONTRATANTE:  
 

a) Fornecer ao Contratado, relação de servidores, até o dia 05 (cinco) do mês em tela, para fins 
de credito nos respectivos cartões no primeiro “input” de créditos juntamente com a NAF – 
nota de autorização de fornecimento. 

b) O contratante fica obrigado a proceder no prazo de até 30 (trinta) dias contados da 
disponibilização do crédito, o pagamento à contratada. 

c) Fiscalizar a prestação dos serviços e não permitir a execução do objeto Contratado por 
terceiros. 

d) Verificar e fiscalizar as empresas credenciadas pelo Contratado, em especial quanto ao ramo 
de atividades, com exclusividade para fornecedores de alimentos da cesta básica do 
trabalhador. 

e) Solicitar o descredenciamento de estabelecimentos que não atendam as determinações 
legais referentes as condições sanitárias e demais normas de funcionamento da atividade 
estabelecidas pelo Poder Público. 
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13 - DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 
13.1 Na proposta, deverão estar incluídos, todos os custos diretos e indiretos para a entrega do 
objeto desta contratação, inclusive as despesas com transportes, materiais, mão de obra 
especializada ou não, seguros em geral, equipamentos, ferramentas, custos de emissão dos cartões, 
custo de instalação de equipamentos de carga e recarga de créditos, encargos da legislação social, 
trabalhista e previdenciária, por quaisquer danos causados a terceiros ou dispêndios resultantes de 
taxas, regulamentos e impostos municipais, estaduais e federais, enfim, tudo o que for necessário 
para execução total e completa do objeto desta contratação em conformidade com o presente 
TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
13.2 - A referida proposta deverá ter validade de no mínimo 60 (sessenta dias). 
13.3 - A taxa de administração deverá ser proposta em percentual, com duas casas decimais, que 
será aplicada sobre o valor que será consignado nos cartões, podendo ser positiva até 1% (um por 
cento), igual ou menor que zero. 
13.2 - O critério de julgamento da proposta será o de menor percentual (menor taxa de 
administração).  

 

14 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
14.1 - As emissões subsequentes, tanto de cartões destinados aos novos beneficiários como para 
substituição de cartões danificados deverão ocorrer em prazo não superior a 5 (cinco) dias úteis, 
contados da data do pedido do Contratante. 
 
14.2 - A validade do cartão será de no mínimo 1 (um) ano, a contar da data de emissão. 
 
14.3 - A quantidade de beneficiários, o valor mensal do benefício, o valor total mensal estimado e o 
valor total anual estimado poderão sofrer variação ao longo da vigência do contrato, em função das 
necessidades do Contratante, sendo que tais alterações não representarão modificação nas 
condições contratuais. 
 
14.4 - A manutenção do atendimento a Prefeitura e aos usuários, incluindo eventuais substituições 
de cartões, na hipótese de rescisão antecipada ou término do prazo contratual, deverá ocorrer em 
período de até 05 (cinco) dias úteis a contar do evento. 
 
14.6 - Os custos de emissão, de fornecimento e de entrega dos cartões, assim como os de 
manutenção do sistema informatizado e quaisquer outras despesas, deverão estar inclusos na taxa 
de administração contratada, não implicando quaisquer ônus extras para ao Contratante ou para os 
beneficiários, observado o limite de cartões e o lapso temporal determinados no edital de licitação 
e neste termo de referência. 
 
14.7 - Na hipótese de existência de contradições entre o termo de referência, edital e ordem de 
serviço, prevalecerá o disposto neste Termo de Referência, inclusive, quanto a todos os seus efeitos. 
 



PREFEITURA MUNICIPAL DE OLÍMPIO NORONHA 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
Rua 1º de Março, 450 Centro CEP: 37.488-000 Telefone: (35) 3274-1122 

 CNPJ: 18.188.276/0001-00 

 

   

  P á g i n a  9 | 21 

 

 
 

15-MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

15.1- O contrato/ata deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

15.2-As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

15.3-O município de Olímpio Noronha poderá convocar representante da empresa para adoção 

de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

15.4- Correrão por conta da contratada todas as despesas com seguros, transporte, tributos, 

encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da entrega e da própria aquisição dos itens 

licitados. 

15.5- A CONTRATADA deverá obedecer à melhor técnica vigente, enquadrando-se, 

rigorosamente, dentro dos preceitos normativos da ABNT, e demais normas vigentes 

aplicáveis ao serviço contratado; 

15.6- Se o serviço prestado e ou equipamentos adquiridos não corresponderem às 

especificações solicitadas, o contrato/ata será imediatamente rescindido, e as quantias 

eventualmente pagas deverão ser devolvidas acrescidas de juros de mora e correção monetária 

e multa administrativa 

15.7-Fiscalização 

15.7.1-A execução do contrato/ata deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do 

contrato, ou pelo respectivo substituto (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

15.8-Fiscalização Técnica 

15.8.1- O fiscal técnico do contrato/ata acompanhará a execução do contrato/ata, para que 

sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 

melhores resultados para o município.  
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15.8.2-O fiscal técnico do contrato/ata anotará no histórico de gerenciamento do contrato/ata 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato/ata, com a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  

15.8.3-Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato/ata, determinando prazo para a correção.  

15.8.4-O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato/ata, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

15.8.5-No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato/ata nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato/ata comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato/ata.  

15.8.6-O fiscal técnico do contrato/ata comunicará ao gestor do contrato/ata, em tempo hábil, 

o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 

prorrogação contratual. 

15.9-Fiscalização Administrativa 

15.9.1-O fiscal administrativo do contrato/ata verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

15.9.2- Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

15.10-Gestor do Contrato/ata 

15.10.1-O gestor do contrato/ata coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade do Instituto. 
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15.10.2-O gestor do contrato/ata acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

15.10.3-O gestor do contrato/ata acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

15.10.4-O gestor do contrato/ata emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

15.10.5-O gestor do contrato/ata tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso.  

15.10.6-O gestor do contrato/ata deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 

adotadas para o aprimoramento das atividades do município.  

15.10.7-O gestor do contrato/ata deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

16- CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

16.1 - Do recebimento 

16.1.1 - O material/ equipamento deverá ser entregue em local especificado pelo gestor do 

contrato 

16.1.2-O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 

oriunda do contratado com a comprovação da aquisição a que se referem a parcela a ser paga. 

16.1.3-O fiscal técnico do contrato/ata realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.  
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16.1.4-O fiscal administrativo do contrato/ata realizará o recebimento provisório do objeto do 

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 

administrativo.  

16.1.5-Para efeito de recebimento provisório, ao final da aquisição e de faturamento, o fiscal 

técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, 

a análise do desempenho e qualidade dos fornecimentos realizados em consonância com os 

indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 

contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

16.1.6-Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

16.1.7-O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 

atestar a última e/ou única medição da aquisição até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

16.1.8-A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição da aquisição até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório.  

16.1.9-Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 

16.1.10-Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 

relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 

devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

16.1.11-Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após 

a verificação da qualidade e quantidade dos produtos e consequente aceitação mediante termo 

detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 
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16.1.12-Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. 

16.1.13-Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, 

indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as 

respectivas correções; 

16.1.14-Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 

com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

16.1.15-Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

16.1.16-Enviar a documentação pertinente ao setor de compras e licitações para a formalização 

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão. 

16.1.17-No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que concerne à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

16.1.18-Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 

cobrança. 

16.1.19-O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

16.2 Liquidação 

16.2.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 

dias para fins de liquidação, na forma desta seção 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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16.2.2 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores 

não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2.3 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

16.2.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 

à contratante; 

16.2.5 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, mediante apresentação da documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 

14.133/2021. 

16.2.6 Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante. 

16.2.7 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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16.2.8 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

16.2.9 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.  

16.3 Prazo de pagamento 

16.3.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 dias, contados da finalização da 

liquidação da despesa. 

16.3.2 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA (IBGE) de correção monetária. 

16.4 Forma de pagamento 

16.4.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

16.4.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

16.4.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

16.4.4 Independentemente do percentual de tributo retido na Nota Fiscal, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

16.4.5 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

consulta prévia ao site respectivo, cujo comprovante deverá ser impresso e anexado, de que faz 

jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

16.5 Antecipação de pagamento 

16.5.1 A presente contratação não permite a antecipação de pagamento. 
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17 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

17.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

17.1.1 A(s) empresa (s) para o fornecimento será selecionada por meio da realização de 

procedimento de licitatório na Modalidade Pregão Eletrônico, nos termos do Artigo 176, da Lei 

nº 14.133/2021. 

17.2 Regime de execução 

17.2.1 O regime de execução do contrato será prestação de serviço contínuos. 

17.3 Exigências de habilitação 

17.3.1 Para fins de habilitação, deverá a empresa comprovar os seguintes requisitos: 

17.4 Habilitação jurídica 

17.4.1.A Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede;  

17.4.1.B Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

17.4.1.C Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

17.4.1.D Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 

2020. 

17.4.1.E Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

17.4.1.F Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
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no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

17.4.1.G Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

17.4.1.H Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

17.5 Habilitação fiscal, social e trabalhista 

17.5.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

17.5.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

17.5.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

17.5.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

17.5.5 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do prestador de 

serviço, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

17.5.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do prestador de 

serviço, relativa à atividade em cujo exercício contrata e concorre; 

17.5.7 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
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17.6 Qualificação Econômico-Financeira 

17.6.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do prestador de serviço 

- Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

17.6.2 -Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, apresentados na 

forma da lei, assinado por profissional devidamente e regularmente habilitado (contador), registrado no 

Conselho Regional de Contabilidade – CRC, que comprovem a boa situação financeira da licitante, vedada a 

sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, admitida, quando aquelas peças de escrituração 

contábil estiverem encerradas há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, a atualização 

pelo ÍNDICE GERAL DE PREÇOS – DISPONIBILIDADE INTERNA – IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio 

Vargas – FGV ou por outro indicador que o venha a substituir; 

 

17.6.3- Documento assinado por profissional legalmente habilitado (contador) demonstrando que a 

empresa apresenta “Índice de Liquidez Geral (LG)”, “Índice de Solvência Geral (SG)” e “Índice de Liquidez 

Corrente (LC)”, segundo os valores e fórmulas de cálculo abaixo indicados: 

a) Serão considerados aceitos, na forma da lei, o balanço patrimonial e demonstrações contábeis 

assim apresentados: 

a.1.) Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (Sociedade Anônima – S/A): 

✓ Registrados e arquivados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

✓ Publicados em Diário Oficial; e 

✓ Publicados em jornal de grande circulação; ou 

✓ Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. 

a.2.) Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (LTDA): 

✓ Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente 

autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro Órgão equivalente; ou 

✓ Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados 

na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. 

✓ Apresentada por meio do sistema público de escrituração digital-SPED, sendo comprovada a 

autenticação dos livros pelo recibo de entrega emitido pelo SPED, de acordo com o disposto no art. 

78-A do decreto nº 1.800/1996 com a redação determinada pelo decreto nº 8.683/2016. 

a.3.) Sociedade criada no exercício em curso: 

✓ Por fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta comercial da 

sede ou domicílio da licitante. 

b) A comprovação da boa situação financeira da licitante será atestada por documento assinado por 

profissional legalmente habilitado demonstrando que a empresa apresenta: “Índice de Liquidez Geral 

(ILG)”, “Índice de Solvência Geral (ISG)” e “Índice de Liquidez Corrente (ILC)”, segundo os valores e fórmulas 

de cálculo abaixo indicados: 
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Índice de Liquidez Corrente (ILC) IGUAL OU SUPERIOR A 1,00, calculado pela fórmula abaixo:  

ILC = AC 

          PC 

Índice de Solvência Geral (ISG) IGUAL OU SUPERIOR A 1,00, calculado pela fórmula abaixo: 

ISG =                    AT 

PC + PELP 

Índice de Liquidez Geral (ILG) IGUAL OU SUPERIOR a 1,00, calculado pela fórmula a seguir:                              

ILG= AC ARLP 

PC PELP 

 

Onde: 

 

AC = Ativo Circulante 

 PC = Passivo Circulante 

 ARLP = Ativo Realizável a Longo Prazo 

 PELP = Passivo Exigível a Longo Prazo 

 AT = Ativo Total 

b.1) Para fins de cálculo dos índices referidos anteriormente, as licitantes deverão utilizar duas casas após 

a vírgula, desconsiderando-se as demais, sem arredondamento; 

b.2) As fórmulas acima apontadas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado 

ao balanço, devidamente assinado pelo contador da licitante; 

b.3) Se necessária a atualização do balanço e do patrimônio líquido, deverá ser apresentado, juntamente 

com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente. 

9.18.2 - Comprovação, na data de abertura da licitação, de PATRIMÔNIO LÍQUIDO, apurado no balanço do 

último exercício e validado por profissional habilitado, de, no mínimo, equivalente a 10% (dez por cento) do 

valor estimado do serviço. Exigida somente no caso de a licitante apresentar resultado inferior a 

01(um) nos índices Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência Geral: 

 

Apenas os Microempreendedores Individuais estão dispensados de apresentar o Balanço 

Patrimonial, pela aplicação do disposto no 18-A c/c 68, ambos da Lei LC 123/06. 

OBS.: O balanço patrimonial deverá ser dos últimos dois exercícios. No caso de empresa criada no exercício 

em curso, deverá ser apresentada cópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na 

Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. 

 
JUSTIFICATIVA – Os índices financeiros indicados neste edital são usuais de mercado e não 

caracterizam restrição à participação, de acordo com a jurisprudência do Tribunal de Contas do 

Estado de Minas Gerais (Representação n. 775.293. Rel. Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 

17/03/2009; Recurso Ordinário 808.260. Rel. Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 

01/06/2011 Tribunal Pleno). 
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18 – DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

18.1 – Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características com o objeto licitado, por meio da apresentação de atestado ou atestados de 

CAPACITAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL, em nome da empresa licitante, fornecidos por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, comprovando a execução de serviços iguais, 

assemelhados ou superiores aos serviços a serem contratados. 

 

19-DECLARAÇÕES  

19.1-ANEXO II – Modelo de declaração de cumprimento pleno dos requisitos de habilitação e 

de que sua proposta está em conformidade com as exigências do edital; (anexo edital). 

19.2-ANEXO III – Modelo de declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 

anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da CR; (anexo edital). 

19.3-ANEXO IV – Modelo de declaração de que não possui empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 

art. 5º da Constituição da República do Brasil; (anexo edital). 

19.4-ANEXO V – Modelo de declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para 

pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas; (anexo edital). 

19.5-ANEXO VI – Modelo de declaração de que não existem fatos impeditivos para a habilitação 

no certame, e ciente da obrigatoriedade de declarar alguma ocorrência que ocorrer 

posteriormente, pelo princípio da fidelidade na contratação com o Poder Público; (anexo 

edital). 

19.6-ANEXO VII – Modelo de declaração para o licitante enquadrado como microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa de que cumpre os requisitos estabelecidos 

no artigo 3° da Lei Complementar 123 de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, 

da Lei Federal 14.133/2021 – de Licitações. (anexo edital). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
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20-REGISTRO DE PENALIDADES 

20.1-Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS. 

20.2-Lista de Inidôneas do Tribunal de Contas da União. 

20.3-Conselho Nacional de Justiça 

21-ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

21.1-O custo estimado total da contratação é de 465.928,32 (quatrocentos e sessenta e cinco reais 
e trinta e dois centavos), para 12 meses, conforme detalhamento no item 7.9 – Do valor do crédito. 

22-ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

22.1-As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados na Lei Orçamentária deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

3.3.90.46.00.1.01.01.04.122.9003.2.0003 - 272 
3.3.90.46.00.1.02.01.08.244.9017.4.0007 – 273  
3.3.90.46.00.1.02.03.08.243.9017.2.0046 – 274  
3.3.90.46.00.1.02.03.08.244.9017.2.0009 - 275 
3.3.90.46.00.1.03.01.04.122.9002.2.0010 - 276 
3.3.90.46.00.1.04.01.10.122.9004.2.0049 - 277 
3.3.90.46.00.1.04.01.10.301.9016.2.0014 - 278 
3.3.90.46.00.1.04.01.10.302.9013.2.0016 - 279 
3.3.90.46.00.1.04.01.10.304.0013.2.0018 – 281 
3.3.90.46.00.1.02.04.10.305.9015.2.0019 –  375 
3.3.90.46.00.1.05.01.12.122.9005.2.0060 - 282 
3.3.90.46.00.1.05.01.12.306.9005.2.0021 - 283 
3.3.90.46.00.1.05.01.12.361.9005.2.0023 - 284 
3.3.90.46.00.1.05.01.12.365.9007.2.0025 - 285 
3.3.90.46.00.1.06.01.15.452.9002.2.0029- 286 
3.3.90.46.00.1.07.01.13.122.9032.6.0027- 287 
3.3.90.46.00.1.07.03.27.812.9009.2.0028- 288 

1500 
1500 
1500 
1500 
1500 

1500/1002 
1500/1002 
1500/1002 
1500/1002 
1500/1002 
1500/1001 
1500/0000 
1500/1001 
1500/1001 

1500 
1500 
1500 

22.2-A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei. 

23- DA TAXA ADMINISTRATIVA 

23.1- Não serão aceitas taxas com percentual negativo para essa contratação. 

 23.2 – O percentual máximo admissível será em 1% (um por cento). 

 

Olímpio Noronha, 07 de maio de 2024.  

 

________________________________________________________________ 
Ana Carolina Tomaz Tucci 

Departamento de Administração e Finanças 
 


